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EXERCÍCIOS - DIREITO DAS COISAS I (PONTOS 01 A 04)
01) Acerca da natureza jurídica da posse existem duas correntes doutrinárias e jurisprudenciais: uma que entende ser a posse um direito real e outra que sustenta ser a posse um direito pessoal.

Pergunta-se: quais os argumentos de que se valem ambas as doutrinas para sustentar suas teses ?

02) Qual o conceito de posse, segundo o Código Civil Brasileiro ?

03) Uma pessoa tem posse:

A) de um livro, muito embora o tenha deixado num terreno baldio.

B) dos materiais de construção depositados em um terreno baldio onde irá construir, embora distante de sua residência.

C) de uma cigarreira deixada no bosque.

D) uma jóia deixada no campo.

E) dos materiais de construção deixados ao pé da obra.

04) Diferencie direito real de direito pessoa, no que concerne: a) ao sujeito; b) ao objeto; c) ao limite e d) a ação.

05) Na sua opinião, o ladrão, em relação à res furtiva, tem posse ou detenção ?

06) Segundo a técnica savigniana, o locatário é ou não considerado possuidor ?

07) No seu entendimento, é lícito à mulher alienar, sem o consentimento do marido, a posse de um imóvel, sendo casados sob os regimes da comunhão parcial ou universal de bens ?

08) quando a posse for menor que ano e dia, haverá a posse:

A) direta.

B) indireta.

C) justa.

D) nova.

E) boa-fé.

09) Como se classifica a posse em que o possuidor tem ciência da ilegitimidade de seu direito de posse, em razão de vício ou obstáculo impeditivo de sua aquisição:

A) posse de má-fé.

B) posse justa.

C) posse injusta.

D) posse de boa-fé.

E) posse indireta.

10) O legislador presume a boa-fé quando o possuidor tem justo título. Pergunta-se: a) o que é justo título ? b) essa presunção é absoluta ou relativa ?

11) “A” adquiriu, mediante violência, a posse de determinado imóvel urbano de propriedade de “B”. Dez meses mais tarde, “A” vende a posse do mesmo imóvel a “C”, que conhecia o fato (violência praticada por “A” em relação a “B”).

Pergunta-se: como se classifica a posse do adquirente “C” ?

12) Por que o mutuante não conserva a posse indireta ? (RT 495/222).

13) O que são posse nova e posse velha ? Quais as conseqüências práticas decorrentes dessa distinção ?

14) O que é posse injusta ?

15) O que é posse violenta ?

16) O que é posse clandestina ?

17) O que é posse precária ?

18) Como se dá o convalescimento da posse injusta ?

19) O que é posse de boa-fé ?

20) A partir de que momento processual a posse de boa-fé perde esse caráter e se transforma em posse de má-fé ?

21) Qual a condição essencial para que se possa falar em desdobramento da posse ?

22) Dentre as situações abaixo, passado o tempo do usucapião, qual caracteriza posse ad usucapionem:

A) do locatário;

B) do detentor;

C) do comodatário;

D) do arrendatário

E) do grileiro ou invasor.

23) Perde-se a posse se alguém detém, ainda que contra a vontade do possuidor, caso o objeto não seja reintegrado em tempo hábil. Esse tempo é de:

A) um mês e um dia após o esbulho;

B) um ano e um dia após o esbulho;

C) um ano após o esbulho;

D) até o prazo do usucapião.

24) É possuidor de boa-fé:

A) aquele que sabe da existência do vício.

B) aquele que ignora o vício.

C) aquele que encontra qualquer obstáculo jurídico à legitimidade de sua posse.

D) aquele que detém a posse em nome do patrão.

E) aquele que não possui justo título.

25) É possuidor direto:

A) o nu-proprietário.

B) o empregado.

C) o motorista que dirige o automóvel de seu patrão.

D) o mutuário.

E) o promitente comprador.

26) É possuidor indireto:

A) o usufrutuário.

B) o promitente vendedor.

C) o devedor, na alienação fiduciária.

D) o mutuante.

E) o devedor pignoratício.

27) O que é composse ? Dê exemplos ? Quando cessa a composse ?

28) O que se deve entender por posse “ad usucapionen” ?

29) Assinale CERTO para a alternativa correta e ERRADO para a incorreta:
(       
) é justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária.

(
) salvo prova em contrário, entende-se manter a posse o mesmo caráter com que foi adquirida.

(
) considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade.

(
) se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, poderá cada uma exercer sobre ela atos possessórios, contanto que não excluam os dos outros condôminos
(
) a posse do imóvel faz presumir, até prova contrária, a das coisas móveis que nele estiverem.

30) A posse, que se origina do abuso de confiança por parte de quem recebe a coisa com o dever de restituí-la, denomina-se:

A) precária.

B) restituível.

C) oculta.

D) violenta.

E) clandestina

31) A posse, que pode ser amparada pelos interditos ou ações possessórias, denomina-se:

A) nova.

B) ad usucapionem.
C) ad interdicta.

D) justa.

E) de boa-fé.

32) É possuidor ad usucapionem:

A) locatário.

B) esbulhador.

C) comodante.

D) usufrutuário.

E) credor pignoratício.

33) Não é direito real:

A) as servidões prediais;

B) a hipoteca;

C) a propriedade;

D) o penhor;

E) os criados pela vontade das partes, tendo por objeto bem imóvel.

34) Para existir a composse é necessário que o objeto da posse comum seja indivisível ?

35) Pedro, em 10 de janeiro de 1997 adquiriu, mediante escritura pública, um imóvel de propriedade de João, tendo pago o preço combinado e promovido o registro da escritura no cartório competente. No mesmo dia assumiu a posse do imóvel, nele construindo um sobrado sobre o terreno de 430 metros quadrados. Em maio de 2007 Pedro recebeu em sua residência a visita de um oficial de justiça portando um mandado de citação, dando-lhe ciência de que Márcio ajuizou ação de anulação do negócio jurídico cumulada com reintegração de posse, sob o fundamento de que a escritura era nula, porque o imóvel lhe pertencia, sendo João um impostor.

Indaga-se: Márcio terá êxito na ação ? Resta a Pedro alguma defesa ? Qual ?

36 (Ministério Público/SP – 83º) De acordo com o que estabelece o art. 1.200 do Código Civil, é justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária. E nos termos do art. 1.201 do mesmo diploma, está dito que é de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa. Diante de tais enunciados:

A) quem pacificamente ingressar em terreno de outrem, sem ter a preocupação de ocultar a invasão, estará praticando esbulho, apesar de sua conduta não se identificar com nenhum dos três vícios referidos no art. 1.200 do Código Civil.

B) presume-se possuidor de boa-fé que, de forma não violenta, obtiver e apresentar título para transferir o domínio ou posse, não se admitindo prova em contrário em nenhuma hipótese.

C) a boa-fé mostra-se como sendo circunstância essencial para o uso das ações possessórias, mesmo que a posse seja justa, e o possuidor de má-fé não tem ação para proteger-se de eventual ataque à sua posse.
D)  obtida a posse por meio clandestino, será injusta em relação ao legítimo possuidor, e injusta também o que toca a um eventual terceiro que não tenha posse alguma.

E) caso venha a ser produzida em juízo prova visando a mudança do caráter primitivo da posse, esta não perderá aquele caráter com que foi adquirida, ainda que alguém que tendo a posse injusta do bem obtido por meio de violência, venha a adquiri-lo posteriormente por meio de escritura de compra e venda.

37 (Ministério Público/SP – 79º) Para o nosso sistema legal, o convalescimento da posse adquirida de forma violenta ou clandestina é permitido:

A) desde que notificado o legítimo proprietário.

B) pela cessação da violência ou da clandestinidade e pelo decurso de ano e dia.
C) porque a posse guarda sempre o caráter de sua aquisição.

D) desde que a posse se estenda por mais de ano e dia.

E) pela cessação da violência ou da clandestinidade.

38 (Ministério Público/SP – 81º) É possível o convalescimento da posse precária ?
A) sim, desde que date de ano e dia.

B) sim, desde que antes de 1 ano seja ajuizada ação possessória.

C) sim, desde que antes de 2 anos seja ajuizada ação possessória.

D) sim, desde que também não seja clandestina.

E) não, porque a precariedade não cessa.

39) (Delegado de Polícia/SP – 2011) Diz “velha” a posse após:

A) 5 anos.

B) 2 anos e dia.

C) 10 anos.

D) ano e dia.

40) Aquele que, em virtude de sua situação de dependência econômica ou de vínculo de subordinação em relação a uma outra pessoa, exerce sobre o bem, não uma posse própria, mas a posse desta última e em nome desta, em obediência a uma ordem ou instrução, é considerado:
A) possuidor indireto.

B) compossuidor.
C) possuidor direto.

D) fâmulo da posse.

E) possuidor justo e de boa-fé.

41) (TJ/MG – 2005) Conforme dispõe o Código Civil, é injusta a posse:

A) exclusiva.

B) periódica.

C) precária.

D) absoluta.

42) (Procurador BACEN - 2002) A posse do locatário da coisa é:
A) indireta.

B) não derivada.

C) direta temporária.

D) natural.

E) ad usucapionem.

43) (Analista Judiciário TRF 4ª Região – 2001) Quando o possuidor ignora o vício, ou obstáculo que lhe impede a aquisição da coisa, ou do direito possuído, a posse é:

A) precária.

B) de má-fé.

C) de boa-fé.

D) clandestina.

E) justa.

44) (MP/RN – 2011) O Código Civil considera possuidor todo aquele que tem de fato o exercício pleno, ou não, de algum dos poderes inerentes ao domínio, ou propriedade. Acerca da posse, julgue as afirmações seguintes atribuindo-lhes V (verdadeiro) ou F (falso), assinalando a alternativa que contenha a sequência correta:

I – a posse direta é sempre temporária e baseia-se numa relação transitória de direito.

II – a posse direta é derivada porque procede sempre de um intermediário.

III – a composse pressupõe pluralidade de sujeitos e coisa indivisa, no entanto, os demais compossuidores ficarão privados temporariamente da utilização da coisa quando um outro já estiver utilizando.

IV – a posse injusta, obtida por meio violento, não pode ser defendida pelos interditos possessórios contra terceiros que venham arrebatá-la para si;
V – o possuidor esbulhado poderá utilizar ação possessória para ver-se mantido na posse, inclusive para obter o provimento judicial liminar sem ser ouvido o autor do esbulho.
A) V, F, V, V, F.
B) F, F, F, V, V.

C) V, V, F, F, F.

D) F, V, V, F, V.

E) F, F, F, V, F.

45) (Procuradoria do Estado/SE – 2005) É de boa-fé a posse:

A) depois de decorrido prazo para aquisição da propriedade por usucapião ordinária.

B) se, entre presentes, for tolerada pelo proprietário ou pelo titular de domínio útil.

C) somente se autorizada expressamente pelo proprietário ou pelo titular do domínio útil.

D) se o possuidor ignorar o vício ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.

E) apenas quando o possuidor ostentar título de dompinio.

46) É possuidor ad usucapionem:
A) locatário.

B) esbulhador.

C) comodante.

D) usufrutuário.

E) arrendatário.

47) Analise a veracidade das frases:

I – Na teoria objetiva, o caseiro é possuidor direto do bem.

II – Na teoria subjetiva, o locatário é possuidor do bem.

III - Na teoria objetiva, o caseiro é possuidor.

Esta(ão) correta(s):

A) nenhuma.

B) I e II.

C) II.

D) III.

E) I e III.

